
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 209454 - RS (2024/0486790-4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

AGRAVADO : A S DA S
ADVOGADO : PEDRO CATÃO KEENAN MARTINS - RS119279

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO EM . TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO. BUSCA DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE MANDADO JUDICIAL.
DENÚNCIA ANÔNIMA. FALTA DE INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR.
AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. VIOLAÇÃO
DA INVIOLABILIDADE DOMICILIAR. ILICITUDE DAS PROVAS.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do

Rio Grande do Sul contra decisão monocrática que concedeu a ordem em
recurso em para determinar a expedição de alvará de soltura habeas corpus 
em favor de paciente preso preventivamente pela suposta prática dos crimes
de tráfico de drogas, associação para o tráfico e posse ilegal de arma de fogo,
ante o reconhecimento da ilicitude das provas obtidas mediante violação de
domicílio.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o ingresso policial

na residência do paciente, realizado sem mandado judicial e com base apenas
em "informações de fontes de inteligência", sem investigação prévia ou
outras diligências confirmatórias, configura hipótese de violação
da inviolabilidade domiciliar e, consequentemente, implica ilicitude das
provas obtidas durante a diligência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A entrada em domicílio sem mandado judicial requer fundadas

razões que indiquem a ocorrência de flagrante delito, o que deixou
de verificar-se no caso concreto, em que a diligência policial apoiou-se
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exclusivamente em "informações de fontes de inteligência", sem a indicação
de realização de investigações preliminares, campana prévia ou outros
elementos que pudessem indicar, previamente, a ocorrência de crime no local.

4. A denúncia anônima, desacompanhada de elementos concretos e
verificáveis que a corroborem, não legitima o ingresso forçado em domicílio,
sendo insuficiente, por si só, para caracterizar as fundadas razões exigidas
pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de
Justiça.

5. Inexiste registro escrito ou em vídeo da suposta autorização para o
ingresso no domicílio, o que afasta a credibilidade do cenário de livre
consentimento para ingresso na residência, uma vez que o consentimento para
ingresso em domicílio deve ser comprovado documentalmente pelo Estado.

6. A descoberta de situação de flagrante, com a apreensãoa posteriori 
de aproximadamente 7,8kg de maconha, 24g de crack, 90g de MDMA, uma
pistola calibre .38, munições e carregadores, deixa de convalidar o ingresso
ilícito na moradia, em violação da garantia constitucional da inviolabilidade
domiciliar.

7. As provas obtidas por meio de violação do direito fundamental à
inviolabilidade do domicílio são ilícitas e, portanto, imprestáveis para
fundamentar a ação penal, contaminando todos os atos dela decorrentes,
inclusive a prisão preventiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

: 1. O ingresso em domicílio sem mandadoTese de julgamento
judicial requer fundadas razões que indiquem a ocorrência de flagrante delito,
sendo insuficiente mera denúncia anônima desacompanhada de elementos
concretos e verificáveis. 2. A ausência de comprovação documental do
consentimento para ingresso em domicílio invalida as provas obtidas na
busca domiciliar. 3. A descoberta de drogas e armas nãoa posteriori 
convalida o ingresso domiciliar realizado sem as fundadas razões exigidas
pela jurisprudência, tornando ilícitas as provas obtidas e todos os atos dela
decorrentes.

: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, arts. 157 eDispositivos relevantes citados
386, II; Lei nº 11.343/2006, art. 33 e 35.

: STJ, AgRg no REsp n. 2.140.245Jurisprudência relevante citada
/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. ; STJ, AgRg no26/2/2025
HC n. 913.678/RO, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. ;4/11/2024
STJ, AgRg no HC n. 978.002/AM, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, j. ; STF, RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes,19/3/2025
Plenário, j. ; STJ, AgRg no HC 632.502/SP, Rel. Min. Sebastião5/11/2015
Reis Júnior, Sexta Turma, j. ; STJ, RHC 140.916/MG, Rel. Min.2/3/2021
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. .9/2/2021

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do

Rio Grande do Sul contra decisão monocrática que concedeu a ordem em
recurso em para determinar a expedição de alvará de soltura habeas corpus 
em favor de paciente preso preventivamente pela suposta prática dos crimes
de tráfico de drogas, associação para o tráfico e posse ilegal de arma de fogo,
ante o reconhecimento da ilicitude das provas obtidas mediante violação de
domicílio.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o ingresso policial

na residência do paciente, realizado sem mandado judicial e com base apenas
em "informações de fontes de inteligência", sem investigação prévia ou
outras diligências confirmatórias, configura hipótese de violação
da inviolabilidade domiciliar e, consequentemente, implica ilicitude das
provas obtidas durante a diligência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A entrada em domicílio sem mandado judicial requer fundadas

razões que indiquem a ocorrência de flagrante delito, o que deixou
de verificar-se no caso concreto, em que a diligência policial apoiou-se
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exclusivamente em "informações de fontes de inteligência", sem a indicação
de realização de investigações preliminares, campana prévia ou outros
elementos que pudessem indicar, previamente, a ocorrência de crime no local.

4. A denúncia anônima, desacompanhada de elementos concretos e
verificáveis que a corroborem, não legitima o ingresso forçado em domicílio,
sendo insuficiente, por si só, para caracterizar as fundadas razões exigidas
pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de
Justiça.

5. Inexiste registro escrito ou em vídeo da suposta autorização para o
ingresso no domicílio, o que afasta a credibilidade do cenário de livre
consentimento para ingresso na residência, uma vez que o consentimento para
ingresso em domicílio deve ser comprovado documentalmente pelo Estado.

6. A descoberta de situação de flagrante, com a apreensãoa posteriori 
de aproximadamente 7,8kg de maconha, 24g de crack, 90g de MDMA, uma
pistola calibre .38, munições e carregadores, deixa de convalidar o ingresso
ilícito na moradia, em violação da garantia constitucional da inviolabilidade
domiciliar.

7. As provas obtidas por meio de violação do direito fundamental à
inviolabilidade do domicílio são ilícitas e, portanto, imprestáveis para
fundamentar a ação penal, contaminando todos os atos dela decorrentes,
inclusive a prisão preventiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

: 1. O ingresso em domicílio sem mandadoTese de julgamento
judicial requer fundadas razões que indiquem a ocorrência de flagrante delito,
sendo insuficiente mera denúncia anônima desacompanhada de elementos
concretos e verificáveis. 2. A ausência de comprovação documental do
consentimento para ingresso em domicílio invalida as provas obtidas na
busca domiciliar. 3. A descoberta de drogas e armas nãoa posteriori 
convalida o ingresso domiciliar realizado sem as fundadas razões exigidas
pela jurisprudência, tornando ilícitas as provas obtidas e todos os atos dela
decorrentes.

: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, arts. 157 eDispositivos relevantes citados
386, II; Lei nº 11.343/2006, art. 33 e 35.

: STJ, AgRg no REsp n. 2.140.245Jurisprudência relevante citada
/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. ; STJ, AgRg no26/2/2025
HC n. 913.678/RO, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. ;4/11/2024
STJ, AgRg no HC n. 978.002/AM, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, j. ; STF, RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes,19/3/2025
Plenário, j. ; STJ, AgRg no HC 632.502/SP, Rel. Min. Sebastião5/11/2015
Reis Júnior, Sexta Turma, j. ; STJ, RHC 140.916/MG, Rel. Min.2/3/2021
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. .9/2/2021

RELATÓRIO
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Por razões de economia processual, adoto o relatório de e-STJ fls. 167:

[...] Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de
fls. 116: Trata-se de Recurso em Habeas Corpus com pedido de liminar
interposto por A S DA S contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Consta dos autos que o recorrente
está preso preventivamente pela suposta prática dos crimes de tráfico de
drogas, associação ao tráfico e posse ilegal de arma de fogo. O prévio writ
impetrado na origem teve a ordem denegada. Irresignado, o recorrente
interpõe o presente recurso sob o argumento de nulidade do flagrante em
virtude da violação de domicílio, bem como de ausência dos requisitos da
prisão preventiva. Destaca as circunstâncias pessoais favoráveis. Requer,
liminarmente e no mérito, o relaxamento da prisão ou a substituição por
medidas cautelares não prisionais. O Ministério Público Federal manifestou-se
pelo provimento do recurso ordinário (e-STJ fls. 159/163). É o relatório.
Decido.

 
A decisão agravada concedeu provimento ao recurso em Habeas Corpus para

conceder a ordem e determinar que seja expedido alvará de soltura.

A parte agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, deixo de verificar elementos suficientes para reconsiderar a
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls.
167-169):

Trata-se de Recurso em Habeas Corpus contra acórdão assim ementado:
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO E POSSE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE
CONCRETA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
INVIABILIDADE DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO.
MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO PREVENTIVA. Decisão de origem
devidamente fundamentada, com indicação da materialidade, dos indícios de
autoria e dos requisitos do artigo 312 do CPP. Apreensão de cerca de 7,8kg de
maconha, 24g de crack, 90g de MDMA, uma pistola, calibre .38, munições
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e carregadores. Nulidades suscitadas que não podem ser reconhecidas de
plano. Condições pessoais favoráveis que não se sobrepõem à necessidade da
prisão, visto que preenchidos seus requisitos. Inviabilidade da substituição da
prisão por medidas cautelares diversas. Recolhimento cautelar mantido.
ORDEM DENEGADA. Da análise dos autos, observo que o entendimento do
Tribunal de Origem diverge do entendimento desta Corte, que, apesar da
expressiva quantidade de entorpecentes apreendidas, não considera válido o
ingresso em ambiente doméstico baseado em denúncia anônima não apurada,
sem mandado judicial e sem indícios de autorização de ingresso por morador.
Sobre o tema, outro é o posicionamento desta Corte: DIREITO
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INGRESSO EM
DOMICÍLIO SEM MANDADO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE JUSTA
CAUSA. AGRAVO DESPROVIDO. I. Caso em exame1. Agravo regimental
interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão monocrática que deu
provimento ao recurso especial para restabelecer a sentença absolutória em
ação penal, sob o fundamento de ilicitude das provas obtidas por ingresso
domiciliar sem mandado judicial. II. Questão em discussão2. A questão em
discussão consiste em saber se o ingresso em domicílio sem mandado judicial,
baseado em denúncia anônima e tentativa de fuga, configura justa causa para
legitimar a obtenção de provas. III. Razões de decidir3. A entrada em
domicílio sem mandado judicial requer fundadas razões que indiquem a
ocorrência de flagrante delito, o que não se verificou no caso concreto. 4. A
denúncia anônima, desacompanhada de elementos concretos e verificáveis,
não legitima o ingresso forçado em domicílio. 5. A tentativa de fuga, por si só,
não supre a necessidade de mandado judicial para ingresso em domicílio. 6. A
ilicitude das provas obtidas em decorrência do ingresso irregular no domicílio
implica a absolvição do réu, por ausência de materialidade delitiva. IV.
Dispositivo e tese7. Agravo desprovido. Tese de julgamento: "1. O ingresso
em domicílio sem mandado judicial requer fundadas razões que indiquem a
ocorrência de flagrante delito. 2. Denúncia anônima e tentativa de fuga não
configuram, isoladamente, justa causa para ingresso forçado em domicílio. 3.
A ilicitude das provas obtidas em decorrência de ingresso irregular em
domicílio implica na absolvição do réu por ausência de materialidade
delitiva". Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 386,
II. Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616, Rel. Min. Gilmar
Mendes, Plenário, julgado em 05.11.2015; STJ, AgRg no HC 632.502/SP,
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 02.03.2021; STJ,
RHC 140.916/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 09.02.2021. (AgRg no R Esp n. 2.140.245/MG, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .) À26/2/2025 10/3/2025
mesma conclusão chegou o Ministério Público Federal em seu parecer, cujos
trechos abaixo transcritos passam a integrar essa decisão (e-STJ fls. 159/163):
"[...]In casu, verifica-se violação do art. 157 do Código de Processo Penal,
uma vez que o ingresso forçado na casa onde foram apreendidas as drogas não
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se sustenta em fundadas razões extraídas da leitura dos documentos dos autos.
Isso, porque a diligência apoiou-se exclusivamente em "informações de fontes
de inteligência", sem a indicação de realização de investigações preliminares,
campana prévia, ou quaisquer outros elementos que pudessem indicar,
previamente, a ocorrência de crime no local. De outro lado, não há registro
escrito ou em vídeo da suposta autorização para o ingresso no domicílio, o que
afasta a credibilidade do cenário de livre consentimento para ingresso em
residência, especialmente quando não corroborada pela devida comprovação.
[....]. Assim sendo, o contexto fático narrado não corrobora a conclusão
inarredável de que na residência praticava-se o crime de tráfico de drogas.
Nesse sentido: “1. O consentimento para ingresso em domicílio deve ser
comprovado documentalmente pelo Estado. 2. A ausência de comprovação
documental do consentimento anula as provas obtidas na busca domiciliar.”
(AgRg no HC n. 913.678/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , D Je de ). Evidenciado, portanto,4/11/2024 7/11/2024
constrangimento ilegal apto a ser sanado por essa Corte Superior. III Ante o
exposto, o Ministério Público Federal manifesta-se pelo provimento do
recurso ordinário. Brasília, data da assinatura digital. [...]" Sendo assim, dou
provimento ao recurso em Habeas Corpus para conceder a ordem e determinar
que seja expedido alvará de soltura e o paciente posto em liberdade, salvo se
por outro motivo deva permanecer recolhido.

 
Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da  Quinta Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. INGRESSO DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA.
AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. NULIDADE DAS PROVAS.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A inviolabilidade do domicílio, garantida pelo art. 5º, XI, da
Constituição Federal, pode ser relativizada em situações de flagrante delito,
desde que amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori.

2. No caso concreto, a busca domiciliar se baseou em denúncia anônima,
sem outras diligências para consubstanciar a fundada suspeita necessária para
validação do ingresso domiciliar. A descoberta a posteriori de uma situação de
flagrante decorreu de ingresso ilícito na moradia da acusada, em violação da
norma constitucional que consagra direito fundamental à inviolabilidade do
domicílio, o que torna imprestável, no caso concreto, a prova ilicitamente
obtida e, por conseguinte, todos os atos dela decorrentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 978.002/AM, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)19/3/2025 28/3/2025

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 209.454 / RS
Número Registro: 2024/0486790-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
52262154220248210001 52895213720248217000

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A S DA S
ADVOGADO : PEDRO CATÃO KEENAN MARTINS - RS119279
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - LIBERDADE PROVISÓRIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : A S DA S
ADVOGADO : PEDRO CATÃO KEENAN MARTINS - RS119279

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 18 de junho de 2025
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